
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

A  CÓRDÃO  

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0002402-76.2013.815.0011.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado.
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Apelante : Joel Pereira da Costa.
Advogado : Herlon Max Lucena Barbosa.
Apelada : Banco Santander.
Advogada : Elisia Helena de Melo Martini.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER  E INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  ALEGAÇÃO  DE  RESTRIÇÃO
INTERNA.  CONCESSÃO  DE  CRÉDITO.
FACULDADE  DA INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
LIBERDADE  DE  CONTRATAR.  EXERCÍCIO
REGULAR  DE  UM  DIREITO. NÃO
CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER  DE
INDENIZAR. DESPROVIMENTO DO APELO.

− Para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização,  mostra-se  necessária  a  constatação  da
conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo
de causalidade entre a conduta e o dano.

− Cabe  apenas  à  instituição  financeira  a
ingerência sobre  as  suas  atividades  internas,  sendo-
lhe  facultado  indeferir  o  pedido  de  concessão  de
crédito, considerando a avaliação cadastral do cliente,
por  meio  de  critérios  próprios  e  sigilosos,  o  que
configura  legítimo  exercício  regular  de  um direito.
Não  há  obrigação  por  parte  da  casa  bancária  de
fundamentar  a  negativa,  posto que  a  apreciação do
risco  do  negócio  insere-se  no  âmbito  de  sua
conveniência.
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− A restrição  interna à  concessão  de  crédito
efetivada por banco,  com acesso restrito, não tem o
condão de gerar danos morais passíveis de reparação.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  interposta  por  Joel  Pereira  da  Costa
hostilizando a Sentença oriunda do Juízo da  6ª  Vara  Cível da Comarca de
Campina Grande, prolatada nos autos da  Ação de  Obrigação de Fazer c/c
Indenização por Danos Morais movida contra o Banco Santander S/A.

Alegou o apelante, na origem, haver aberto com o requerido
uma  conta  universitária,  tendo-lhe  sido  informado  que o  banco  ofertaria
crédito,  mesmo  sem  comprovação  de  renda.  Contudo,  relata  que,  muito
embora  tenha  pleiteado  diversas  vezes  pela  concessão  dos  créditos,  a
instituição financeira respondeu que não havia interesse em concedê-los.

Afirmou que há muito tempo atrás teria contraído uma dívida
junto ao promovido, a qual fora totalmente solvida. Entrementes, assevera que,
possivelmente, fora inscrito em um cadastro de restrição interno, comumente
conhecido como “lista negra”.

Requereu,  em  suma, seja  o  réu  compelido  a  conceder  os
créditos e benefícios referentes à conta bancária, bem como o ressarcimento
por dano moral decorrente dos transtornos sofridos.

Em  sentença  de  fls.  60/61,  o  juízo  a  quo decidiu  pela
improcedência  da  demanda,  entendendo  inexistir  ato  ilícito  na  conduta  do
banco, posto que é faculdade deste conceder créditos aos clientes.

Irresignado,  o demandante  interpôs  Apelação  (fls.  63/68),
apontando  a  incorreção do entendimento esposado pelo juízo  sentenciante,
haja  vista  os  documentos  encartados  ao  processo  terem  demonstrado
satisfatoriamente  a  inclusão  do  autor  em  cadastro  de  negativação  interno.
Pondera  fazer jus a uma compensação por danos morais, uma vez que  não
existem motivos para a não concessão dos créditos requeridos à instituição
financeira. Rogou pela reforma da sentença para que seja julgado procedente o
pedido inaugural.

Contrarrazões ofertadas às fls. 72/86.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  apresentou
parecer  às  fls.  93/95,  concluindo pela  não intervenção,  ante  a  ausência  de
interesse público. 
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É o breve relatório.

VOTO.

Satisfeitos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso,
conheço a presente Apelação Cível.

Trata-se  de  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  indenização  por
danos morais, consubstanciada na manutenção do nome do autor em suposto
cadastro de restrição interno, bem como na negativa de concessão de créditos
em razão da aludida inscrição.

Pois  bem.  Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Cumpre ressaltar, que a relação contratual estabelecida entre as
partes se configura típica relação de consumo, aplicando-se, por conseguinte,
a  responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  independentemente  da
existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art.  14 do Código
Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Neste  trilhar  de  ideias,  a  respeito  da  definição  hodierna  dos
danos morais, cumpre trazer à baila o ensinamento de Cavalieri Filho:

“  (…)  à  luz  da  Constituição  vigente  podemos
conceituar o dano moral por dois aspectos distintos:
em sentido estrito e em sentido amplo.  Em sentido
estrito  dano  moral  é  a  violação  do  direito  à
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dignidade.  E foi  justamente  por  considerar  a
inviolabilidade  da intimidade,  da  vida  privada,  da
honra e da imagem corolário do direito à dignidade
que a Constituição inseriu em seu art. 5°, V e X, a
plena reparação do dano moral”; (In  Programa de
Responsabilidade Civil. Pg. 89)

No caso em espeque, entendo não merecer qualquer reforma a
sentença que declarou a improcedência da pretensão, uma vez que nos autos
inexiste prova de que, de fato, o promovido teria inscrito o nome do autor em
lista negra restritiva de crédito.

Insta ressaltar que cabe ao promovente o ônus de provar o fato
constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do CPC,
e como assim não o fez, a improcedência do pedido é medida de rigor.

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,  deve  o  autor  da  ação
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito,  ônus do
qual não se desincumbiu o demandante. 

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização, deverá comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro,  porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328, grifo nosso)

Inobstante alegue o apelante que teve  a concessão de créditos
negados junto  ao apelado,  em razão da  aludida restrição  interna,  o  que  se
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verifica dos autos é apenas o exercício da liberdade de contratação concedida
ao banco.

Conforme é cediço, as partes são livres para contratar, podendo
livremente disciplinar seus interesses, desde que os agentes sejam capazes, o
objeto lícito e que seja obedecida a forma prescrita ou não vedada em lei, nos
termos do estatuído no art. 104 do Código Civil. 

Nesse  tema,  ao tratar  dos  princípios  fundamentais  do direito
contratual, discorrendo acerca da autonomia da vontade, a Professora Maria
Helena  Diniz  leciona  sobre  a  liberdade  de  contratar  ou  não  contratar,
afirmando ser esta “o poder de decidir, segundo seus interesses, se e quando
estabelecerá  com outrem uma relação jurídica  contratual”,  obtemperando
que tal liberdade, como tudo na vida social, não é absoluta, aduzindo que “o
princípio de que a pessoa pode abster-se de contratar sofre exceções, como,
p. ex., quando o indivíduo tem obrigação de contratar imposta pela lei, como
é  o  caso  das  companhias  seguradoras  relativamente  aos  seguros
obrigatórios” (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, volume
3:  teoria  das  obrigações  contratuais  e  extracontratuais.  São Paulo:  Saraiva,
2010. p. 21).        

Sendo assim, não há qualquer  ilicitude na conduta do banco
apelado quando deixa de conceder créditos a quem quer que seja, uma vez que
inexistem quaisquer disposições legais ou contratuais neste sentido.

Ademais,  cabe  apenas  à  instituição  financeira  a  ingerência
sobre as suas atividades internas, sendo-lhe facultado  indeferir o pedido de
concessão de crédito, considerando a avaliação cadastral do cliente, por meio
de critérios próprios e sigilosos, o que configura legítimo exercício regular de
um direito.

Não  há  sequer  obrigação  por  parte  da  casa  bancária  de
fundamentar a negativa, posto que a apreciação do risco do negócio insere-se
no âmbito de sua conveniência.

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência dos demais tribunais pátrios:

“EMENTA:   AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS - INEXISTÊNCIA DE CONTRATO ENTRE
AS  PARTES  -  LIBERDADE  DE  CONTRATAR  -
INCLUSÃO  DO  NOME  DA  AUTORA  EM  LISTA
"NEGRA"  INTERNA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  -  EXERCÍCIO  REGULAR  DO
DIREITO  -  ANÁLISE  DE  RISCO  DO  NEGÓCIO
FINANCEIRO  -  AUSÊNCIA  DE  NEXO  DE
CAUSALIDADE E DE ATO ILÍCITO POR PARTE
DO BANCO RÉU. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

- A conduta ilícita é aquela que se apresentando em
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contrariedade ao direito, tem energia suficiente para
gerar o resultado lesivo. Não basta a existência de
um dano potencial, mas que entre aquela e este, haja
um liame indissolúvel de causalidade.
-  Um  dos  princípios  basilares  que  regem  as
obrigações contratuais é o da autonomia da vontade,
que se funda na liberdade das partes em contratar o
que lhes convier, podendo, pois, estipular livremente
sobre  seus  interesses,  desde  que  os  agentes  sejam
capazes, o objeto lícito e obedecida a forma prescrita
ou não vedada em Lei conforme dispõe o art. 104 do
Novo Código Civil
- Recurso improvido.”
(TJMG,  Apelação  Cível  ,1.0145.07.398253-3/002,
Relator(a): Des.(a) Domingos Coelho , 12ª CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  07/03/2012,  publicação  da
súmula em 16/03/2012)

“MANUTENÇÃO  DO  HISTÓRICO  DO  CLIENTE
EM  CADASTRO  INTERNO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  DÍVIDA  DECLARADA
INEXISTENTE NA VIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE
ATO  ILÍCITO.  CADASTRO  PRIVADO.  ACESSO
RESTRITO. CONCESSÃO DE CRÉDITO. RECUSA
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM FOMENTAR
CRÉDITO.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.
A existência de informações do cliente em cadastro
interno  da  instituição  financeira,  cujo  acesso  é
restrito,  e  onde  aparece  ele  como  inapto  a  obter
crédito não consubstancia conduta ilícita por parte
da instituição financeira.
A  recusa  da  instituição  financeira  em  fomentar
empréstimo a consumidor não configura ato ilícito,
mas,  ao  contrário,  consubstancia-se  em  exercício
regular de um direito que lhe assiste.”
(Acórdão n.595282,  20090111022583APC,  Relator:
CARMELITA BRASIL, Revisor: WALDIR LEÔNCIO
LOPES  JÚNIOR,  2ª  Turma  Cível,  Data  de
Julgamento:  13/06/2012,  Publicado  no  DJE:
15/06/2012. Pág.: 92) 

“APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. RESTRIÇÃO
INTERNA.  EXERCÍCIO  REGULAR DO  DIREITO.
DANO  MORAL.  INCORRÊNCIA.  A  inserção  do
nome  do  autor  em  cadastro  interno  configura
exercício  regular  do  direito  a  afastar  o  pleito
indenizatório,  a  título de dano moral.  Manutenção
da  sentença  de  improcedência.  NEGO
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  NA  FORMA  DO
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ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.”
(TJ-RJ - APL: 00049342020108190204 RJ 0004934-
20.2010.8.19.0204,  Relator:  DES.  SEBASTIAO
RUGIER  BOLELLI,  Data  de  Julgamento:
13/03/2014,  VIGÉSIMA  TERCEIRA  CAMARA
CIVEL/  CONSUMIDOR,  Data  de  Publicação:
03/04/2014 16:09)

Destarte, inobstante incida no caso as normas protetivas insertas
no Código de Defesa do Consumidor, não vislumbro qualquer conduta ilícita
por parte do apelado, consubstanciando-se em exercício regular de um direito
que lhe assiste.

Não se pode olvidar, contudo, que inexistindo débitos em nome
do requerente, seria vedado ao banco divulgar uma eventual análise cadastral
negativa  perante  terceiros,  denegrindo,  assim,  a  imagem  do  consumidor.
Entretanto,  tal  situação não restou  evidenciada nos  autos,  haja  vista  que  o
próprio  apelante  afirma  tratar-se  de  cadastro  interno,  de  acesso  restrito  ao
apelado.

Como  é  cediço,  para  a  configuração  do  dano  moral  é
imprescindível  a demonstração de uma situação que inflija no autor uma dor
profunda, chegando a atingir o sentimento íntimo e pessoal de dignidade do
indivíduo.

Neste sentido leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre os  amigos e até  no ambiente  familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p.
550).

Assim sendo, mesmo que restasse  comprovado  que a empresa
ré incluiu  o  réu  em  uma  “lista  negra”, tal  fato  não  implica  dano  moral
indenizável,  a  não  ser  que  restasse sobejamente  demonstrado  que  os
transtornos sofridos causaram aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-
estar, o que, efetivamente, não ocorreu.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.
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É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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